REQUERIMENTO Nº  1718,  DE 2004

Considerando as notícias largamente divulgadas pela imprensa e das denúncias de que os centros comerciais, empreendimentos conhecidos como Shopping Centers estão desenvolvendo suas atividades financeiras em detrimento dos lojistas que neles se instalam;

Considerando as inúmeras denúncias recebidas por este parlamento por parte de  lojistas que, enquanto verdadeiros consumidores que são, deparam-se com enormes dificuldades de sobrevivência e até mesmo de vida útil em razão da sua inserção em um quadro fático e jurídico totalmente desvantajoso, também pelo aspecto comercial;

Considerando as denúncias de que o contrato de locação celebrado entre lojistas e empreendedores/administradores de Shopping Centers esconde uma verdadeira relação de consumo imprópria, à medida que, apesar de uma interpretação do Direito brasileiro posicionar na condição de consumidor apenas o destinatário final dos bens e serviços, o empreendedor é um verdadeiro fornecedor de um serviço específico e sofisticado, dirigido àqueles que são ou pretendem ser comerciantes, oferecendo-lhe um conjunto de serviços mercadológicos e de administração organizacional, acenando com lucros e vantagens;

Considerando que, conforme preleciona Maria Helena Diniz, “o dono do shopping center almeja tirar proveito da organização do empreendimento, obtendo ganhos, participando do sucesso comercial de cada loja, sendo certo que essa participação percentual do empreendedor no lucro em pagamento do uso do imóvel onde se pratica a atividade mercantil é estranha à locação. Ou seja, o empreendedor não é simples locador: participa da administração, da decoração, auferindo percentagens no lucro bruto da loja” (‘in’ Lei de Locações de Imóveis Urbanos comentada. São Paulo. Saraiva. P.229);

Considerando as denúncias de que a aplicação aos lojistas da disciplina anotada no Código de Defesa do Consumidor no alusivo à multa moratória (artigo 52, § 1º) consolida-os na posição jurídica de verdadeiros consumidores de serviços, de cuja oferta tomou conhecimento através de promoções e ampla publicidade veiculada nos meios de comunicação e a eles aderiu, passando a consumi-los;

Considerando que muitas denúncias fazem alusão à obrigação de pagamento não só do aluguel pelo espaço físico, mas também de uma vasta gama de verbas diversas, como o aluguel percentual ou contribuição para o fundo de promoção e publicidade, colocando-o em uma situação, certamente, tão ou mais vulnerável que a do consumidor, bem como sacramentando a relação empreendedor/lojista como um negócio jurídico híbrido, constituindo um contrato de locação e outro mercadológico – com características próprias das relações de consumo – trazendo a extrema necessidade da outorga de uma proteção jurídica igualmente mista;

Considerando as denúncias de que a imposição unilateral  dessas elevadas taxas gera um efeito cascata que inevitavelmente atinge os consumidores finais, já que os lojistas, ao buscarem margem de lucro, vêem-se obrigados a aumentar os preços de seus produtos, penalizando desta forma os consumidores finais e gerando inclusive uma diminuição da oferta de empregos;

Considerando as denúncias de que, em razão dessas tarifas e demais ônus unilateralmente impostos pelos empreendedores de Shopping Centers aos lojistas – sujeitos passivos da relação jurídico-tributária, de acordo com a nova redação dada ao artigo 7º, da Lei n.º 6374, de 01/03/1989 - o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços  - ICMS -  inevitavelmente é repassado na sua totalidade ao consumidor final, que mais uma vez se vê prejudicado nas relações de consumo;

Considerando as denúncias de que várias dessas denúncias  fazem menção ao fato de que, muitas vezes, os contratos de locação celebrados entre os empreendedores de Shopping Centers e seus lojistas manifestam-se extremamente leoninos, já que, além de sempre buscarem a fragilização dos lojistas, na maioria das vezes apresentam vigência inferior a cinco anos (padronizando-os, segundo o Sindilojas, com prazo de vigência de 3 anos), afastando-se completamente a possibilidade de renovatória e sua conseqüente perenidade; 

Considerando as denúncias de que a cobrança de estacionamento sem o devido repasse aos lojistas do valor auferido dificulta e até mesmo impede não só que haja uma efetiva diminuição do preço das mercadorias, mas também um real controle da arrecadação do ICMS pelo Estado;

Considerando as denúncias de que, muitas vezes, a taxa de administração imposta às grandes redes – responsáveis pelo maior movimento nos Shopping Centers - é menor e mais benéfica; fato esse que além de conferir um tratamento desigual entre os lojistas no âmbito de uma mesma estrutura interna, coíbe a atuação dos menores e iniciantes;

Considerando as denúncias de que tais fatos acarretam penalidade financeira aos lojistas de forma duvidosamente lícita, dificultando o respeito e a boa implantação das relações de consumo;

Considerando, enfim, que atualmente existem 579 Shopping Centers no Brasil, movimentando 4, 7 bilhões por ano, sendo certo que 120 deles estão concentrados no Estado de São Paulo, tornando-se imprescindível, pois, evitar que esse Parque Industrial  vorazmente instalado no Estado de São Paulo acabe por destruir o comércio de rua, empobrecer a figura do próprio comerciante e consequentemente debilitar o tecido social, permitindo tão somente a sobrevivência de lojistas extremamente sofisticados ou demasiadamente populares e, conseqüentemente, destruindo de maneira significativa as relações de consumo que devem ser protegidas pelo Código de Defesa do Consumidor;

Considerando que essa tamanha gama de denúncias vem de encontro com as competências deste Parlamento, principalmente no que tange a defesa dos consumidores e a arrecadação de impostos estaduais;

Requeremos, nos termos do artigo 13, §2º da Constituição do Estado de São Paulo combinado com o artigo 34 da XI Consolidação do Regimento Interno, a constituição de uma Comissão Parlamentar de Inquérito, composto por 9 (nove) Deputados, com a finalidade de, no prazo de 90 (noventa) dias, investigar possíveis irregularidades nas operações dos Shopping Centers no âmbito do Estado de São Paulo, que estejam maculando a Defesa do Consumidor e a perfeita arrecadação de impostos estaduais.

Sala das Sessões, em 29/6/2004
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